
















e  se  tornando  acessível  a  diferentes  extratos  sociais,  contribuindo  para  a 
ampliação da percepção da  realidade e  favorecendo a mobilidade, especialmente 
das  pessoas  com  deficiência  visual.  Atualmente,  a  cartografia  tátil  é  capaz  de 
elaborar  e  confeccionar mapas  e outros produtos  cartográficos para  serem  lidos 
com  as  mãos.  Nas  disciplinas  de  História  e  Geografia,  esses  mapas  são 
importantes para  localizar  fenômenos geográficos e  lugares. Assim, é  importante 
trazer  à  discussão  a  relevância  do  mapa  como  recurso  didático  no  ensino  de 
História, porque, além de o mapa viabilizar a localização, apresenta uma atividade 
temporal  e  seus  processos  socioeconômicos  e  políticos.  A  pesquisa  de  caráter 
qualitativo  que  está  sendo  desenvolvida  utiliza  revisão  bibliográfica,  bem  como 
observações  e  entrevistas,  tendo  como  foco  identificar  e  analisar  como ocorre  o 
ensino  de  História  para  estudantes  com  deficiência  visual,  levando  em 





ensino  realizadas  pelos  professores,  considerando  os  materiais  didáticos, 
especificamente o mapa, em detrimento do ensino de estudantes com deficiência 
visual; e avaliar as condições materiais de trabalho do professor de História.
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luta  por  políticas  públicas  para  a  saúde  e  a  educação.  Como um  dos  exemplos 
temos  o  caso  das  pessoas  cegas  que  tiveram  assegurado  o  seu  direito  ao  voto 
somente em 1932. Existiram  lutas sociais que foram primordiais na conquista de 
determinadas  leis, essenciais para o desenvolvimento de debates  sobre  inclusão, 
configurando­se  como  o pontapé  inicial  às  conquistas,  tais  como  a Constituição 
Federal (1988); a Declaração de Salamanca (1994); a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (1996); e a Convenção de Guatemala (1999).
Segundo Pereira  (2017, p. 98),  o movimento das pessoas  com deficiência 
surge  no  Brasil  na  década  de  1970,  ganhando  força  e  visibilidade  nos  anos  de 










different social strata, contributing  to  the broadening of  the perception of reality 
and  favoring mobility,  especially  for people with  visual  impairments. Currently, 
tactile cartography is capable of drawing and making maps and other cartographic 
products  to be read by hand.  In  the disciplines of History and Geography,  these 
maps  are  important  for  locating  geographic  phenomena  and  places.  Thus,  it  is 
important  to  bring  to  the  discussion,  the  relevance  of  the  map  as  a  didactic 
resource  to  the  teaching  of  History,  because  in  addition  to  the  map  making 
location  possible,  it  presents  a  temporal  activity  and  its  socioeconomic  and 
political  processes.  The  qualitative  research  that  is  being  developed  will  use  a 
bibliographic  review,  as  well  as  observations  and  interviews,  focusing  on 
identifying  and  analyzing  how  history  teaching  for  visually  impaired  students 
occurs, taking into account the inclusion, the methodologies of teaching materials 
and  teaching materials,  especially maps. As  specific objectives  it has  the way  to 
recognize what  are  the  difficulties,  learning  and  perspectives  of  the  teachers  in 
relation  to  the  teaching  of  History  and  inclusion  of  students  with  visual 
impairment  in  public  schools  in  the  city  of Rio Grande  / RS;  identify  teaching 
methodologies carried out by teachers, considering teaching materials, specifically 
the map,  to  the  detriment  of  teaching  students  with  visual  impairments;  and 
evaluate the material working conditions of the history teacher.




É  possível  observar  que  no  exterior  havia  uma  articulação  da  população 
com  a deficiência desde o  final da Segunda Guerra Mundial, quando as pessoas 
que  foram  mutiladas  pela  guerra  passaram  a  exigir  reabilitação  profissional  e 
reinserção no mercado de trabalho. De acordo com Rosa e Borba (2006, p. 189), 
isso começou a eclodir na década de 1970, tanto no Brasil quanto no exterior, onde 
os movimentos  foram se  fortalecendo e  incorporando as pessoas com deficiência 
que não haviam  ido para a guerra. Tais movimentos  foram  tão  fortes que houve 
exigências à Organização das Nações Unidas – ONU de documentos que tratavam 
dos seus direitos.




esquerda  e  até  forças  liberais  se  aproximaram  pela  redemocratização  brasileira. 
Dessa  forma,  se  constituiu  uma  busca  pelo  direito  à  participação  que  se 








se  trata  de  pretender  incluir  –  na  escola,  na  sociedade  de  uma  forma 
geral  –  pessoas  que  historicamente  foram  excluídas; mesmo  hoje,  nos 
primeiros  anos  do  século  XXI,  com  todos  os  recursos  tecnológicos 
existentes e toda a riqueza produzida, a inclusão na escola, tanto quanto 
o  acesso  a  essa  riqueza,  não  acontece  para  todos,  de  forma  equitativa, 
simplesmente  porque  vivemos  numa  sociedade  dividida  em  classes 
sociais (ibid., p. 96).
Muitos  grupos,  ditos  minoritários,  sofreram  e  sofrem  ainda  com  a 
marginalização  e,  por consequência,  estigmatização.  Além  das  pessoas  com 
deficiência,  destacamos  a  comunidade  LGBTQ1,  a  população  negra,  os  povos 
indígenas,  os  quilombolas  e  as  mulheres.  Para  Piletti  (1993,  p.  70),  a 
marginalização consiste “[...] na exclusão desses indivíduos do processo de tomada 
de  decisões  a  respeito  de  sua  própria  vida  e  da  vida  do  país”.  Ademais,  a 
participação dessas pessoas, além de não ser estimulada, é também dificultada por 
uma soma de obstáculos,  tanto materiais quanto  legais. Esses grupos sofreram e 








alguns  ainda  sofrem  com  a  segregação  e  a negação  de  direitos  básicos,  como  o




despertado  desde  os  tempos  de  escola.  Sendo  assim,  a  inclusão  se  torna  parte
essencial de uma sociedade mais justa, desde que possamos criar essa consciência
quando  ainda  somos  crianças. Para Brandão  (2007,  p. 07),  ninguém  escapa  da
educação,  pois ela  está  presente  em  todos  os  espaços  que frequentamos. Dessa
forma, todos devem atuar de forma consciente em ações que sustentem as leis e os
direitos, efetivando a inclusão. A inclusão é, conforme Silva:
[...]  o  pertencimento  das  pessoas  aos  direitos  sociais,  econômicos,
culturais,  civis,  políticos  [...],  além  do  direito  à  sustentabilidade
socioambiental,  considerando  a  universalidade,  a  indivisibilidade  e  a
interdependência dos direitos humanos, uma  vez que  todos  os direitos
têm a mesma importância, se complementam e se intercruzam, e o acesso
a  um  direito  não  elimina  a  concretização dos  outros  direitos  (2015,  p.
102).
A  luta das pessoas  com deficiência por uma  educação  inclusiva  e de 
qualidade deve ser constante, para que as leis se concretizem em ações. Em 
relação aos espaços de escolarização, os  recursos didáticos são comumente 
escassos,  fazendo  com  que  os  professores  sejam  forjados  a  improvisar  e 
criar seus próprios artefatos de ensino. Quanto ao ensino, em um primeiro 
momento,  o  uso  de mapas  nos  remete  ao  ensino  de Geografia,  em  que  se 
costuma  abordar,  sobretudo,  territorialidade,  localização  e  escala; mas,  ao 
mesmo  tempo,  também  pode  ser  utilizado  por  diversas  outras  disciplinas, 
neste  caso,  na  disciplina  de  História,  que  tem  a  possibilidade  de  tratar 
sobre as dimensões temporais, por exemplo.
Para Carneiro  (2007, p. 29), a educação  inclusiva  se  configura  como 
um  “[...]  conjunto  de  processos  educacionais  decorrente  da  execução  de 
políticas  articuladas  impeditivas  de  qualquer  forma  de  segregação  e  de 
isolamento”.  Nesse  sentido,  as  políticas  atuam  de  forma  a  assegurar  a 
permanência  desses  estudantes,  tanto  na  Educação  Básica  quanto  na 
Superior,  quando  tais  instituições  devem  assegurar  a  permanência  desses 
sujeitos  com  qualidade. Dessa  forma,  a  inclusão  é  imprescindível,  porque 
abarca questões sociais, políticas e educacionais, além de ser um tema atual 
e que cada vez mais ganha espaço na sociedade.
Em  relação aos  conceitos de deficiência visual, ela pode  ser dividida 
em dois grupos conforme o nível de acuidade: as pessoas com cegueira e as 
pessoas  com  baixa  visão.  Segundo  Sá,  Campos  e  Silva  (2007,  p.  15),  a 
cegueira é uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções básicas 
da  visão,  afetando  de  modo  irremediável  a  capacidade  de  perceber  cor, 
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tamanho,  distância,  forma,  posição  ou movimento  em  um  campo mais  ou 
menos abrangente. Ela pode ocorrer desde o nascimento, sendo chamada de 




campo  visual que  interferem  ou  limitam  a  execução de  tarefas  e  o desempenho 
geral”.  Portanto,  é muito  difícil  chegar  a  uma  definição  definitiva  por  causa  da 
variedade  da  intensidade  de  comprometimento  da  visão  em  cada  pessoa. 
Conforme Sá, Campos e Silva, o comprometimento visual








hospitalares  e, posteriormente, nas  instituições  educacionais que ofereciam  essa 
modalidade  de  serviço.  Havendo,  dessa  forma,  um  progresso  no  sistema de 
atendimento,  em  especial  para  as  pessoas  com  deficiência  visual.  Conforme 
Almeida e Melo (2007, p. 4):
Desde o início do séc. XIX, as crianças e jovens cegos são educados, mas, 
sem  a  preocupação  em  integrar  os  educandos  à  sociedade. A  escola,  o 
trabalho  e  o  asilo  eram  segregados.  Durante  anos  esse  processo  foi 
questionado e, atualmente, sabemos que os cegos podem ser preparados 
através  da  escola  comum,  com  o  apoio  da  escola  especial,  para  a  vida 
integrada  à  sociedade. As necessidades de  integração  surgem  tanto por 
necessidades econômicas (o alto custo pago pela sociedade por medidas 
assistencialistas)  quanto  por  motivos  de  evolução  científica, 
(desenvolvimento e descoberta de novos equipamentos) facilitando a vida 
do  cego.  Não  podemos  deixar  de  mencionar  a  evolução  do  processo 
educacional,  que  sofre  modificações  significativas.  As  pessoas, 







Infelizmente,  os  processos  de  escolarização  brasileiro  foram  e  de  certa  forma 










enfrentar  as  barreiras  para  o  acesso  e  a  permanência,  considerando  as 
desigualdades  educacionais  em  cada  território  e  focalizando  as  especificidades 
de sua população, além de considerar a formação para o trabalho.
O Plano Nacional de Educação  (ibid., p. 24), mais  especificamente  em 
sua Meta 04, esclarece que se deve universalizar para a população de quatro a 
dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades  ou  superdotação  o  acesso  à  Educação  Básica  e  ao  atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia  de  sistema  educacional  inclusivo,  de  salas  de  recursos 
multifuncionais,  classes,  escolas  ou  serviços  especializados,  públicos  ou 
conveniados. Constitui­se dessa  forma, a  exigência por um espaço acolhedor, 
acessível  e  com  adaptações,  além  de  pessoas  capacitadas  técnica  e 
humanamente para lidar com esse público.
Dito isso, cabe às escolas se adequarem ao público da educação especial,  
por meio  da  estrutura  ou  de metodologias  e  até mesmo  com mudanças  no 
currículo.  Ressaltando  que  o  público  da  educação  especial  contempla:  as 
pessoas com deficiência, as que possuem algum  tipo de  impedimento a  longo 
prazo  de  natureza  física,  intelectual,  mental  e  sensorial;  as  pessoas  com 
transtornos  globais  de  desenvolvimento,  que  englobam  os  diferentes 
transtornos do espectro autista, as psicoses infantis, a Síndromes de Asperger, 
de  Kanner  e  a  de  Rett;  e  as  pessoas  com  superdotação  e  altas  habilidades, 
sendo  aquelas  que  possuem  facilidade  de  aprendizagem,  quando  dominam 
conceitos rapidamente, além de procedimentos e atitudes.
Em 1854,  foi  fundado o  Imperial  Instituto dos Meninos Cegos, sendo o 
marco  inicial do atendimento educacional para pessoas com deficiência visual 
no Brasil. Hoje  chamado de  Instituto Benjamin Constant,  constitui­se  com  a 




para  a  educação das pessoas  com deficiência  visual no Brasil. É  considerado 
um  centro  de  referência  nacional,  atuando  por  meio  de  capacitações  de 
profissionais  e  acessórias  a  instituições  públicas  e  privadas,  além  de  realizar 
trabalho de reabilitação de pessoas que perderam a visão. Além disso, atende 
crianças  e  adolescentes  cegos,  surdo  cegos,  com  baixa  visão  e  deficiência 
múltipla.
Quando o processo de universalização da educação fundamental vai para 
além do  legalismo,  ou  em  outras palavras,  sai do papel  e  se  torna  realidade, 
ocorreram diversas aberturas no campo das políticas públicas educacionais no 








Educação  Nacional,  dessa  forma,  não  tinha  um  sistema  educacional  que 
assegurasse os direitos e deveres da educação. Para Almeida e Melo (op. cit., p. 
04), a educação no Brasil sempre se mostrou elitista, ou seja, excludente, pois a 
educação  era destinada  a pessoas poderosas na  sociedade. A  família que  tinha 
poder  econômico  contratava  serviços  particulares  de  professores,  os  quais 
lecionavam  para  os  futuros  possuidores  do  poder.  Já  para  o  estudante  com 
deficiência  e/ou  necessidade  educacional  especial,  o  tratamento  era  mais  de 
cunho terapêutico/medicinal do que pedagógico, constituindo dessa  forma uma 
educação excludente.
Além  disso,  até  1969,  os  atendimentos  de  pessoas  com  Necessidades 
Educacionais  Especiais  (NEE)  eram  realizados  em  escolas  e  classes  especiais. 
Somente  a  partir  de  1988  as  leis  passaram  a  exigir  que  o  estudante  com 
deficiência fosse para a escola regular. De acordo com Chaves:
Em 1969, foi aprovada no Brasil uma nova Constituição que afirmava que 
o direito à educação deve  ser igual a  todos e que o ensino de  1º grau é 
obrigatório  para  todos,  dos  sete  aos  14  anos  de  idade,  e  gratuito  nos 
estabelecimentos  públicos  de  ensino.  Até  então,  os  atendimentos  para 
estudantes  com  NEE  no  Brasil  eram  realizados  em escolas  e  classes 
especiais. Somente em 1988, a nova Constituição, em seu Artigo 208, § 
III,  “estabelece  por  princípio  que  o  atendimento  aos  portadores  de 
deficiência  deve  ser  realizado  preferencialmente  na  rede  regular  de 
ensino”.  A  partir  de  então,  as  leis  que  procuram  garantir  direitos  às 
pessoas  deficientes  começam  a  incidir  em  várias  instâncias:  direito  à 
educação,  direito  ao  trabalho  e  direito  à  acessibilidade.  Com  a 
proclamação da  inclusão  social,  e principalmente  a  escolar,  as  crianças 
com  NEE  ganharam mais  um  aporte  que  incentivava  a  integração  no 
sistema educacional regular (2010, p. 24).
Embora  anteriormente  algumas  legislações  presumissem  a  matrícula 
compulsória de pessoas com deficiência na escola regular, foi somente com a Lei 
9.394, Lei de Diretrizes  e Bases da Educação Nacional  (LDBEN) de  1996 que, 
conforme  Pereira  (2017,  p.  99),  “[...]  as  escolas  da  rede  regular  começaram  a 
matricular  esses  alunos  nas  classes  comuns,  dando  início  a  uma  série  de 
questionamentos  e  discussões  sobre  o  tema  da  inclusão”.  Partindo  dessa 
premissa, as discussões acerca do tema foram se expandindo e foram alcançados 
novos avanços para o público da educação especial.





Art.  58. Entende­se  por  educação  especial,  para  os  efeitos  desta  Lei,  a 
modalidade  de  educação escolar,  oferecida  preferencialmente  na  rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
Art.  59.  Os  sistemas  de  ensino  assegurarão  aos  educandos  com 
necessidades especiais:
I  –  currículos,  métodos,  técnicas,  recursos  educativos e  organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II  –  terminalidade  específica  para  aqueles  que  não puderem  atingir  o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências,  e  aceleração  para  concluir  em menor  tempo  o  programa 
escolar para os superdotados;
III  –  professores  com  especialização  adequada  em  nível  médio  ou 
superior,  para  atendimento  especializado,  bem  como  professores  do 
ensino  regular  capacitados  para  a  integração  desses  educandos  nas 
classes comuns;
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva  integração 
na  vida  em  sociedade,  inclusive  condições  adequadas  para  os  que  não 
revelarem  capacidade  de  inserção  no  trabalho  competitivo,  mediante 
articulação  com  os  órgãos  oficiais  afins,  bem  como  para  aqueles  que 
apresentam  uma  habilidade  superior  nas  áreas  artística,  intelectual  ou 
psicomotora;
V  –  acesso  igualitário  aos  benefícios  dos  programas  sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.
Art.  60.  Os  órgãos  normativos  dos  sistemas  de  ensino  estabelecerão 







Essa  lei,  conforme  Vieira  e  Ferraz  (2015,  p.  03),  “[...]  nos  permite 
conceituar  legalmente  o  que  é  a  Educação  Especial/Inclusiva  e  tê­la  como 
parâmetro para reconhecermos o que, de fato, tem sido cumprido nas Escolas”. 
Sendo assim, abre oportunidades de acesso aos estudantes da educação especial 
na  escola  regular,  colaborando  com  a  formação  da  inclusão  de  modo  que  a 
sociedade  observe  o  que está  sendo  feito.  Além  disso,  traz  o  debate  sobre 
mudanças  no  Projeto  Político  Pedagógico,  além  das  infraestruturas  e  da 
formação continuada de professores.
A  Secretaria  de  Educação  Especial  (SEESP)  divulgou  o  documento 
“Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação  Inclusiva” 











2008),  deve  acontecer  com  a  transversalidade2  da  modalidade  de  educação 
especial desde a Educação Infantil até a Educação Superior. Para  isso, devem ser 
ofertados: atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento  educacional  especializado;  e  profissionais  da  educação  para  a 
inclusão.  Além  disso,  deve  ser  garantida a  articulação  intersetorial  na 











O AEE  complementa  e/ou  suplementa  a  formação do  aluno,  visando  a 
sua autonomia na escola e fora dela, constituindo oferta obrigatória pelos 
sistemas de ensino. É realizado, de preferência, nas escolas comuns, em 
um  espaço  físico  denominado  Sala  de  Recursos  Multifuncionais. 
Portanto, é parte integrante do projeto político pedagógico da escola. São 
atendidos, nas Salas de Recursos Multifuncionais, alunos público­alvo da 
educação  especial,  conforme estabelecido  na  Política  Nacional  de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e no Decreto N.
6.571/2008 (2010, p. 17).
Conforme  o  documento  (SEESP,  2008,  p.  16),  o  AEE  é  organizado  para 
apoiar  o  desenvolvimento  dos  estudantes,  sendo  considerado  oferta  obrigatória 
dos  sistemas de ensino e deve ocorrer no  turno  inverso ao da classe comum, na 
própria escola ou centro especializado. Esse atendimento pode ocorrer em Centros 
de Atendimento Educacional Especializado  da  rede  pública  ou  privada,  ou  sem 
fins lucrativos.
Em  conformidade  com  a  SEESP  (ibid.,  p.  145),  o  ensino  para  estudantes 
com  deficiência  visual  pode  ter  a  utilidade  do  uso  de  “[...]  maquetes,  de 
representações  materiais  do  sistema  planetário,  de  acidentes  geográficos,  de 









Nesse  sentido,  nossa  pesquisa  sinaliza  como  proposta  de  produto  a  ser 
articulado como resultado do trabalho de conclusão do Mestrado Profissional em 
História, que está sendo realizado na Universidade Federal do Rio Grande. A ideia 
central  se  concentra  na  construção  de  um  Atlas  Histórico  em  alto­relevo, 

















sociológica)  [...]”. Portanto,  compreender os mapas vai além da  localização, pois 
também  constitui  um  produto  de  interpretação  de  fatos  políticos,  sociais  ou 
ambientais.
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